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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 437, DE 02 DE JUNHO DE 2020.
Alteração de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar para o período de 05 a 19/10/2020, 15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao
exercício 2020, da servidora Anunciação de Maria Pereira Campos, matrícula nº 4978, Auxiliar Administrativo
da Casa Civil, ora à disposição deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 305/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 438, DE 02 DE JUNHO DE 2020
Alteração de férias de servidor.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 20 (vinte) dias das férias regulamentares do exercício 2020, da servidora Gisele Ribeiro
Rodrigues, matrícula nº 2899, ora exercendo o Cargo em Comissão de Assistente do Secretário de Controle
Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 1463/2019, para o período de 04 a
23/01/2021.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA N.º 439, DE 02 DE JUNHO DE 2020.
Licença para tratamento de saúde.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e considerando o Processo
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nº 1083/2020/TCE/MA,
RESOLVE:

Art. 1º Conceder nos termos do artigo 118, I, §§ 1° e 2° c/c os arts. 123 a 130 da Lei nº. 6.107/94, ao servidor
Sebastião Nonato Almeida Oliveira, matrícula nº 1388, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, licença
para tratamento de saúde por 30 (trinta) dias, a considerar no período de 05/03/2020 a 03/04/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 5263/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos – Contrato
Exercício: 2018
Origem: Prefeitura de Maracaçumé/MA
Responsável: Francisco Gonçalves de Souza Lima  – Prefeito
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do processo referente ao monitoramento do cumprimento da
Instrução Normativa nº 34/2014-TCE/MA, alterada pela Instrução Normativa nº 36/2015-
TCE/MA.Fiscalização dos contratos que não foram enviados ao Tribunal de Contas através do
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP. Prefeitura de
Maracaçumé/MA. Francisco Gonçalves de Souza Lima, Prefeito.  Exercício financeiro de
2018. Aplicar multa. Apensar.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 249/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente a legalidade dos contratos celebrados pela Prefeitura de
Maracaçumé/MA, no exercício financeiro de 2018, cujas informações e elementos de fiscalização dos contratos
não foram enviados ao Tribunal de Contas através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas -
SACOP, de responsabilidade do Senhor Francisco Gonçalves de Souza Lima, Prefeito, no exercício financeiro
de 2018, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer nº
29/2020/GPROC4 do Ministério Público de Contas, em:
a) aplicar ao Senhor Francisco Gonçalves de Souza Lima, ex-prefeito de Maracaçumé/MA, multa no valor de
R$ 600,00 (seiscentos reais) por evento, totalizando o valor de R$ 6.600,00 (doze mil reais), pelo não envio de 
11 (onze) processos licitatórios no SACOP, referentes ao exercício de 2018, descumprindo o artigo 5º da
Instrução Normativa nº 34/2014 TCE-MA c/c art. 274, §3º, III do Regimento Interno, conforme disposto no
Anexo I do RI nº 14307/2019–UTCEX4/SUCEX15;
b) recomendar à Prefeitura de Maracaçumé/MA,  na pessoa do gestor atual ou quem o substituir, que observe a
Instrução Normativa nº 34/2014 (alterada pela Instrução Normativa nº 36/2015) deste Tribunal, e informe
através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas (SACOP), todas as contratações efetuadas,
com o objetivo de evitar, em exercícios futuros, as impropriedades aqui constatadas;
c)determinar o apensamento dos autos do Processo de Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
de Maracaçumé/MA, exercício 2018 (Processo nº 3658/2019), como disposto no artigo 50, IV,  § 2º da Lei nº
8.258, de 06 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa(Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-Geral Paulo Henrique
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Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de abril de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral Contas

Processo nº 7406/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Prefeitura Municipal de Satubinha-MA
Responsável(is): Dulce Maciel Pinto da Cunha - Prefeita, CPF 62099450315, Endereço: Av. Matos Carvalho,
número 00, Centro, Satubinha, CEP 65709-000
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 4.
Prefeitura Municipal de Satubinha. Não cumprimento da Instrução Normativa/TCE-MA nº
34/2014. Multa. Juntada às Contas do mnicipio.

ACORDÃO PL-TCE/MA Nº 866/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam sobre a análise do cumprimento do dever de prestar
informações, conforme preconiza a Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014 (alterada pela Instrução
Normativa/TCE-MA nº 36/2015), pela Prefeitura Municipal de Satubinha-MA, de responsabilidade da Senhora
DulceMaciel Pinto da Cunha – Prefeita, exercício financeiro 2018, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do Pleno, por unanimidade, nos
termosdo relatório e voto do Relator concordando com o Parecer nº 3655/2019 do Ministério Público de Contas
junto ao Tribunal de Contas, em:
a. aplicar à responsável, Senhora Dulce Maciel Pinto da Cunha, a multa de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos
reais),nos termos do art. 172, inciso VIII, da Constituição Estadual, e nos arts. 1º. Inciso XIV, e 67, inciso III da
Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC), referente ao não envio ao Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública-
SACOP,dos elementos de fiscalização de que trata o art. de que trata o art. 5º da Instrução Normativa/TCE-MA
nº 34/2014 – TCE/MA, conforme disposto no anexo I do relatório nº 17001/2018 – UTCEX 04/SUCEX 14;
b. determinar ao Gestor, que obedeça a Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014, enviando nos prazos
estabelecidos, através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, todas as
informações e elementos de fiscalização referentes às suas contratações, ressalvadas somente aquelas previstas
no §3° do art. 3° da Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014;
c. determinar ao Gestor, que em obediência ao princípio da legalidade e em homenagem aos princípios da
publicidade e transparência, efetue a publicação dos extratos dos contratos na imprensa oficial nos termos do
parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/1993;
d. determinar o aumento dos débitos decorrentes da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
e. após o trânsito em julgado da decisão proferida neste processo, juntar os presentes autos às contas da
prefeitura Municipal de Satubinha do exercício financeiro de 2018, nos termos do art. 50, I da Lei n°
8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar
Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de setembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7551/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos – recurso de reconsideração
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral
Recorrente: Jadson Passinho Gonçalves, Prefeito de Cedral no período de 01/04/2018 a 30/06/2018, CPF nº
023.468.773-87, Rua Gregório Tito Gonçalves, nº 167, Centro, Cedral/MA, CEP 65.260-000
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 287/2019
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Apreciação de recurso de reconsideração interposto pelo Senhor Jadson Passinho Gonçalves,
Prefeito de Cedral no período de 01/04/2018 a 30/06/2018, impugnando termos do Acórdão
PL-TCE nº 287/2019, relativo à apreciação do cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA
nº 34/2014. Conhecimento. Provimento parcial. Redução da multa.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 110/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação de recurso de reconsideração interposto pelo
Senhor Jadson Passinho Gonçalves, Prefeito de Cedral no período de 01/04/2018 a 30/06/2018, impugnando
termos do Acórdão PL-TCE nº 287/2019, relativo à apreciação do cumprimento da Instrução Normativa
TCE/MA nº 34/2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com base no art. 136 da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o Parecer nº 1128/2019-GPROC1 do Ministério Público de
Contas, acordam em:
a) conhecer do recurso, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no caput do art. 136 da Lei
Orgânica deste Tribunal;
b) dar-lhe provimento, diminuindo o valor da multa aplicada na alínea “a” do Acórdão PL-TCE nº 287/2019 de
R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) para R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais), devida ao
erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão,  Edmar Serra Cutrim e José de
Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos  Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de fevereiro de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 8117/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão/MA
Responsável: Felipe Costa Camarão (Secretário de Educação), CPF-83641998387, Endereço: Avenida dos
Holandeses, Qd 24, Número 7; Ed Zefirus, Ap 302, Calhau – São Luís /MA, Cep: 65071380
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 4.
Secretaria do Estado da Educação. Não cumprimento da Instrução Normativa/TCE-MA nº
34/2014 (alterada pela Instrução Normativa/TCE-MA nº 36/2015). Recomendar ao Gestor
cumprir a Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014 alterada pela Instrução Normativa/TCE-
MA nº36/2015. Juntar os autos às contas respectivas. Multa. De acordo em parte com o
Ministério Público de Contas.

ACORDÃO PL-TCE/MA Nº 867/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que da análise do cumprimento do dever de prestar informações,
conforme preconiza a Instrução Normativa TCE-MA n° 34/2014 (alterada pela Instrução Normativa/TCE-MA
nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Educação do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Felipe
Costa Camarão (Secretário de Educação), no exercício financeiro de 2018, ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e
no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do Pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator concordando em parte com o Parecer nº 513/2019 do
Ministério Público de Contas em:
a. aplicar ao responsável, Senhor Felipe Costa Camarão, a multa prevista no artigo 13, da Instrução
Normativa/TCE-MA nº 34/2014 alterada pela Instrução Normativa/TCE-MA nº 36/2015 c/c inciso III, § 3º do
art..274 do Regimento Interno TCE/MA no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), referente a soma do
valor estipulado de R$ 600,00 (seiscentos reais) por evento, com fundamento no art. 67, inciso III, da Lei nº
8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação deste Acórdão, em razão da
desobediência da comunicação (art.8° da Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014, (alterada pela Instrução
Normativa/TCE-MAnº 36/2015) e da publicação dos contratos estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei
n° 8.666/1993;
b. determinar ao Gestor, que obedeça a Instrução Normativa/TCE-MA nº 34/2014 alterada pela Instrução
Normativa/TCE-MAnº 36/2015, enviando nos prazos estabelecidos, através do Sistema de Acompanhamento de
Contratações Públicas – SACOP, todas as informações e elementos de fiscalização referentes às suas
contratações, ressalvadas somente aquelas previstas no §3° do art. 3° da Instrução Normativa/TCE-MA nº
34/2014;
c. após o trânsito em julgado da decisão proferida neste processo, que os presentes autos sejam juntados às
contasrespectivas do exercício de 2018, nos termos do art. 50, I da Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar
Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de setembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Primeira Câmara

Processo nº 7107/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Conceição de Maria Damasceno da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Conceição de Maria Damasceno da Silva, servidora da Secretaria
de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 53/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Conceição de Maria
Damasceno da Silva, no cargo de Professora III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato
n° 797 de 03 de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
676/2019/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas
Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9286/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Francisca Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Francisca Cardoso, servidora da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 54/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Francisca Cardoso, no cargo
de Professora III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1334 de 22 de março de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1641/2020 São Luís, 03 de junho de 2020

Página 8 de 18

                                             

termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 653/2019/GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas
Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5484/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Eudóxia Barbosa de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Apreciação da legalidade do ato de pensão concedida a Eudóxia Barbosa de Oliveira viúva, do
ex-militar Cicero Gonçalves de Oliveira. Pela Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 55/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Eudóxia Barbosa de Oliveira, viúva,
do ex-militar Cicero Gonçalves de Oliveira, falecido em 14.10.2016, com 46 anos, Reformado na Função de
Soldado da Polícia Militar do Estado do Maranhão, pensão previdenciária, sem paridade equivalente aos
proventospercebidos pelo ex-servidor na data do óbito, outorgada pelo ato de 23 de fevereiro de 2017, expedido
pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei
n°8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o Parecer nº 760/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 3 de março de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11100/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Raimunda Maria Nunes Martins



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1641/2020 São Luís, 03 de junho de 2020

Página 9 de 18

                                             

Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Raimunda Maria Nunes Martins, viúva do ex-segurado José da Conceição
Martins. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 56/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Raimunda Maria Nunes Martins,
viúva, do ex-segurado José da Conceição Martins, aposentado no cargo de Professor nível superior 4, outorgada
pelo Ato nº 1009 de 06 de julho de 2017, retificado pelo Ato nº 1167 de 30 de agosto de 2017, expedidos pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 751/2019/ GPROC1/JCV do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas
Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da silva
Procurador de Contas

Processo nº: 11990/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Marília das Mercês Rodrigues dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 

Aposentadoria de Marília das Mercês Rodrigues dos Santos, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura
Familiar. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 78/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Marília das Mercês Rodrigues dos Santos, matrícula nº 0000263392, no
cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente Social, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar, outorgada pelo Ato nº 2161/2016, com base no Decreto nº
28.772,no dia 14 de julho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº
24092444/2019, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 3459/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Reginaldo Pestana dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriade Reginaldo Pestana dos Santos, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Segurança Pública.Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 79/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais, de Reginaldo Pestana dos Santos, matrícula nº 593780, no cargo de Investigador de Polícia,
Classe Especial, Referência 011, Grupo Segurança, Subgrupo Atividades de Polícia Civil, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº 178/2016, com base no Decreto nº 28.772,
no dia 20 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº
24092448/2019, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 9248/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Almira Costa de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Almira Costa de Sousa, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 81/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Almira Costa de Sousa, matrícula nº 721472, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
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Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1148/2016, com base no Decreto nº 28.772, no dia 18
de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 24092442/2019, do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8790/2019 - TCE/MA 
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Deusanita Matos Silva Ferraz
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Deusanita Matos Silva Ferraz, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 86/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Deusanita Matos Silva Ferraz, matrícula nº. 705020, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 253/2018, de 23 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 824/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 7597/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Lenir Santos Dutra Felix
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Maria Lenir Santos Dutra Felix, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 89/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integraismensais e com paridade, de Maria Lenir Santos Dutra Felix, matrícula nº 136648, no cargo de Auxiliar
de Serviços, Classe Especial, Referência 011, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 598/2017, com base no Decreto nº 28.772, no dia 01 de agosto de 2017,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 24092495/2019, do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8779/2019 - TCE/MA 
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Rosalina Viana de Oliveira Melo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Rosalina Viana de Oliveira Melo, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 92/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensaise com paridade, de Rosalina Viana de Oliveira Melo, matrícula n.º 00703645, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de
Estado de Educação, outorgada pelo Ato nº 771/2019, de 20 de fevereiro de 2019, expedido pelo Institudo de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 821/2019 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 7673/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Neuzi Mesquita dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriade Neuzi Mesquita dos Santos, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE Nº 94/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Neuzi Mesquita dos Santos, matrícula nº 704247, no cargo de Auxiliar de
Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, com base no
Ato nº 37/2018, no dia 02 de março de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer
nº 24092482/2019, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7774/2019 - TCE/MA
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município De São Luís - IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria De Ribamar Gomes Barros
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Maria De Ribamar Gomes Barros, do
Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Arquivamento.

DECISÃO CP -TCE Nº 96/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
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mensais e com paridade, de Maria de Ribamar Gomes Barros, matrícula nº. 107600-2, no cargo de Professor
Nível Superior, PNS do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação de São Luís, já outorgada pelo
Decreto nº 45.962/2014, de 13 de outubro de 2014, do Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 669/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pelo arquivamento dos autos, sem
julgamento de mérito, uma vez que o referido processo de aposentadoria já tramitou nesta Corte de Contas,
sendo julgado legal através da Decisão CP - TCE Nº 1.212/2017, fl. 142.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 10624/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Inêz Aires de Mesquita
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriade Maria Inêz Aires de Mesquita, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE Nº 97/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Maria Inêz Aires de Mesquita, matrícula nº 0950709, no cargo de Auxiliar
Administrativo,Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC,
outorgada pelo Ato nº 2030/2016, no dia 24 de junho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o parecer nº 728 /2019, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº: 10624/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Inêz Aires de Mesquita
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriade Maria Inêz Aires de Mesquita, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE Nº 97/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Maria Inêz Aires de Mesquita, matrícula nº 0950709, no cargo de Auxiliar
Administrativo,Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC,
outorgada pelo Ato nº 2030/2016, no dia 24 de junho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o parecer nº 728 /2019, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 8216/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Moema da Conceição Santana Vilanova dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Moema da Conceição Santana Vilanova dos Santos, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE Nº 100/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Moema da Conceição Santana Vilanova dos Santos, Matrícula nº 715508,
no cargo de Professora III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação
Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1097/2016, no dia 15
de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 746 /2019, do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
daConstituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
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Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13548/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Ana Helena Vale da Conceição
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Ana
Helena Vale da Conceição, viúva do ex-militar Valderez Pereira da Conceição, matrícula
31237, falecido, reformado na função de Soldado da Polícia Militar do Estado do Maranhão
(PMMA). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 101/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
Ana Helena Vale da Conceição, viúva do ex-militar Valderez Pereira da Conceição, matrícula 31237, falecido,
reformado na função de Soldado da Polícia Militar do Estado do Maranhão (PMMA), outorgada pelo ato
publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 192, do dia 14 de outubro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 80/2020-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e
artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de maio de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
RelatorDouglas Paulo da Silva

Procurador de Contas

Processo nº 12245/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria de Fátima Ribeiro Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Maria de
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Fátima Ribeiro Silva, viúva do ex-segurado Sidney de Jesus Campos Silva, matrícula 1703560,
falecido, no exercício do cargo de Professor III, Classe A, Referência 01, Grupo Educação,
SubgrupoMagistério da Educação Básica, da Secretaria de Estado da Educação; e de Professor
III, Classe B, Referência 04, matrícula 1167238, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 102/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
Maria de Fátima Ribeiro Silva, viúva do ex-segurado Sidney de Jesus Campos Silva, matrícula 1703560,
falecido,no exercício do cargo de Professor III, Classe A, Referência 01, Grupo Educação, Subgrupo Magistério
daEducação Básica, da Secretaria de Estado da Educação; e de Professor III, Classe B, Referência 04, matrícula
1167238, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, da Secretaria de Estado da Educação
(SEDUC), outorgada pelos atos publicados no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 149, do
dia 11 de agosto de 2016, expedidos pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, §1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
412/2020-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termosdo artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da
citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de maio de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11668/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira – Presidente do IPAM
Beneficiária: Maria Iolanda Machado de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Maria
Iolanda Machado de Oliveira, viúva do ex-servidor Valter Teles de Oliveira, matrícula 49314-
1, falecido no exercício do cargo de Vigia, da Secretaria Municipal de Educação de São
Luís/MA (SEMED). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 103/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
Maria Iolanda Machado de Oliveira, viúva do ex-servidor Valter Teles de Oliveira, matrícula 49314-1, falecido
no exercício do cargo de Vigia, da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA (SEMED), outorgada
pelo ato publicado no Diário Oficial do Município de São Luís/MA, Ano XXXVI, n.º 68, do dia 13 de abril de
2016, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
475/2020-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termosdo artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da
citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1641/2020 São Luís, 03 de junho de 2020

Página 18 de 18

                                             

Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de maio de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 11072/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Telma de Fatima de Oliveira Lemos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Telma de Fatima de Oliveira
Lemos, matrícula nº 806158, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência
011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência (SEGEP).
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 104/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Telma de Fatima de
Oliveira Lemos, matrícula nº 806158, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência (SEGEP), outorgada pelo ato nº 2106/2016,
publicadono Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 128, do dia 12 de julho de 2016, expedido
pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
dorelatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 97/2020-GPROC4 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de maio de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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